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PROCEDIMENTO PARA PORTUGAL 
 

Este Procedimento Nacional complementa a Política de Denúncia da União Europeia. Em caso de conflito entre este 

Procedimento e a Política de Denúncia da União Europeia, o Procedimento prevalecerá. 

 
Finalidade e âmbito 
Esta Política será implementada em Portugal pela Mastercard SA / Escritório de Representação em Portugal (adiante 
designada "Mastercard Portugal"). 

 
Esta Política aplica-se aos trabalhadores da Mastercard Portugal, mas também abrange denúncias de pessoas que 
tenham obtido informações relacionadas com as violações indicadas abaixo, no contexto de uma relação de trabalho 
ou profissional com a Mastercard Portugal ou qualquer outra entidade jurídica da Mastercard. 

 
As pessoas que poderão apresentar denúncias em virtude da sua relação de trabalho ou profissional, para além de 
trabalhadores da Mastercard Portugal, incluem empreiteiros independentes, subempreiteiros, prestadores de 
serviços, fornecedores, membros do conselho de administração, administradores, organismos de auditoria e 
fiscalização, entidades não executivas, voluntários e estagiários. 

 
A Política abrange a comunicação de: 

• violações do direito da União Europeia, a respeito de: 
o contratos públicos; 
o serviços, produtos e mercados financeiros, e prevenção de branqueamento de capitais e 

financiamento do terrorismo; 
o segurança e conformidade de produtos; 
o segurança dos transportes; 
o proteção do ambiente; 
o segurança nuclear e proteção contra radiações; 
o segurança alimentar humana e animal, saúde e bem-estar animal; 
o saúde pública; 
o defesa do consumidor; 
o proteção da privacidade e dados pessoais, e segurança de sistemas de rede e informação; 

• violações que prejudiquem os interesses financeiros da União Europeia, conforme referido no Artigo 325 do 
Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia ("TFUE") e conforme descrito em medidas relevantes 
da União Europeia; 

• violações relacionadas com o mercado interno, conforme referido no Artigo 26(2) TFUE, incluindo violações 
das regras relativas à concorrência e às ajudas estatais da União Europeia, assim como violações 
relacionadas com o mercado interno respeitantes a atos que constituam violações das regras do imposto 
sobre as sociedades, ou para acordos cuja finalidade seja obter vantagens fiscais que contrariem o objetivo e 
finalidade do imposto sobre as sociedades aplicável; e 

• denúncias de crimes violentos, crime organizado e crimes económicos e financeiros, 
coletivamente, as "Violações". 

 
A presente política não abrange denúncias referentes à sua relação laboral individual. Geralmente, estas 
preocupações não serão abrangidas pelo âmbito da presente política, exceto em casos nos quais a Denúncia se 
relacione com violações e infrações legais graves da lei Portuguesa. 
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Denúncias internas 
Os trabalhadores poderão utilizar os canais de denúncia identificados na secção 2.2.1 da Política de Denúncia da 
União Europeia. 

 
Em Portugal, quaisquer denúncias de Violações (a Denúncia) poderão ainda ser comunicadas ao: 

• Conselho de Administração, sediado em Lisboa. 
 

Anonimato e confidencialidade 
As Denúncias poderão ser feitas de forma anónima ou em aberto. Contudo, incentivamos vivamente que, sempre que 
possível, as Denúncias sejam feitas em aberto. As comunicações anónimas poderão limitar o âmbito da investigação 
das Denúncias e a nossa capacidade de tomar medidas corretivas adequadas. 

 
Mediante as circunstâncias, e na medida do razoável e praticável, a Mastercard tomará todas as medidas 
necessárias para manter a confidencialidade. 

 
A retaliação contra qualquer pessoa que faça uma Denúncia, seja direta ou indireta, e contra quaisquer pessoas que 
possibilitem ou assistam na realização da Denúncia ou do processo de investigação, não será tolerada. Consulte a 
Política de Não Retaliação da Mastercard para obter mais orientações. 

 
Realização e reconhecimento de denúncias 
Os trabalhadores poderão apresentar denúncias oralmente ou por escrito. Os trabalhadores poderão solicitar a 
realização de uma reunião presencial. Neste caso, a dita reunião será organizada dentro de um prazo razoável. 

 
A Denúncia será reconhecida dentro de um prazo de 7 dias desde a comunicação da Denúncia. 

 
Processo de investigação 
Uma vez comunicada uma Denúncia, a Empresa fará uma avaliação para determinar o âmbito da investigação 
consequente. Poderá ser solicitado aos trabalhadores que forneçam mais informações referentes ao processo de 
investigação. 

 
Comentários 
Sempre que possível, os Denunciantes serão informados sobre as medidas previstas ou tomadas no seguimento da 
Denúncia, sempre sujeito às obrigações legais e regulamentares aplicáveis. 

 
Denúncias externas 
A Mastercard Portugal incentiva vivamente que as denúncias sejam feitas internamente, para que todas e quaisquer 
preocupações sejam devidamente resolvidas. No entanto, caso os trabalhadores decidam comunicar as suas 
preocupações a agentes externos, poderão recorrer às seguintes autoridades competentes: 

 
a) o Ministério Público; 
b) as agências de polícia; 
c) o Banco de Portugal; 
d) as autoridades administrativas independentes; 
e) institutos públicos; 
f) Inspeção-Geral e entidades semelhantes e outros serviços centrais da administração direta do Estado dotados 
de autonomia administrativa; 
g) autoridades locais; e 
h) associações públicas. 
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